Luis Soares

De: Comissao 5° - COFAP Xii

Enviado: quarta-feira, 7 de Margo de 2012 17:26

Para: DAPLEN Correio

Cc: DAC Correio

Assunto: PDELIB n° 5/XII - redagéo final

Anexos: inf 28-X11 (red.Final).doc; r-pjd5-XI1-2012.doc; envio redagéo final pjd 5.tif

Encarrega-nos o Senhor Presidente da Comisséo, Deputado Eduardo Cabrita, de enviar a redagéo final da
iniciativa em assunto, que mereceu o seguinte despacho:

“Em reunido da COFAP realizada a 7 de margo, em sede de fixagdo da redagéo final da presente iniciativa
foi aprovado por unanimidade:

a) A sugestdo de designagdo do ato como Resolugdo, bem como as sugestdes de redagdo para o n°
1 e a harmonizagéo verbal do n° 2 de acordo com a informagao n° 28/DAPLEN/2012.

b) Que on®2termine em “... ao BPN.”

c) O aditamento de um n° 3, de acordo com a iniciativa originaria, com a seguinte redagédo “Incluir
nesta auditoria os trés veiculos criados para parquear os ativos do Banco Portugués de Negécios”.

7.3.12 Eduardo Cabrita”
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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

DIRECCAO DE SERVICOS DE APOIO E SECRETARIADO
DIVISAO DE APOIO AO PLENARIO
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Assunto: Auditoria a realizar pelo Tribunal de Contas ao processo de nacionalizagédo do
BPN-Banco Po'rtugués de Negocios e ao processo que determinou a insolvéncia do BPP-

Banco Privado Portugués, avaliando, nomeadamente, os custos ja realizados e a realizar
pelo Estado Portugués

Por analogia com 0 disposto no artigo 156.° do Regimenio da Assembleia da-
Republica, para os projectos e propostas de lei e nos termos da alinea g)don?°1do artigo 8.°
‘da Resolucéo da Assemb|eié da.Reptblica n.° 2072004, de 16 de Fevereiro, junto se anexa o
texto da Resolugéo em epigrafe, aprovada em 24 de fevereiro de 2012, para subsequenfe
envio a S. Ex® o Presidente da Comisséo de Orgamento, Finangas e Administragéo Publica.

No texto da Resolug&o foram incluidos a férmula inicial, em conformidade com o

previsto na lei formulario, e demais elementos formais, sugerindo-se ainda o seguinte:



ASSEMBLEIA DA REPUBLICA
DIRECCAO DE SERVICOS DE APOIO E SECRETARIADO

Questdo brévia
Tendo embora na origem um prOJeto de deliberagéo propde-se que a semelhanca do que '
ja antes foi feito!, deste resulte uma resolug&o e ndo uma deliberagao. '
“Existe um sent/do geral de dellberagao é qualquer acto aprovado por um 6rgéo colegial. Nele '
cabem, no que tange a Assembleia da Repub/lca fodos os atos enunciados no artigo 166.% da
Constituicdo. “A par deste sentido lato” de deliberagéo, “existe um sentido restrito: o que
.abrange actos relativos. ao funcionamento interno” da Assembleia, fundamentaimente de '
natureza procedimental”?. _ '
No artigo 166.° da Constituicdo s&o enunciadas as formas. tlpxcas dos atos da AR As
resolugbes s&o ali definidas por excluséo de partes (n.° 5 do.artigo 166.°), como forma resqdual
-referihdo -se que “revestem a forma de reso/uééo 0s demais abtos da Assembleia’, ou seja 0s
atos da Assembleia que n&o revistam as formas previstas nos n. °s 1'a 4 do artigo 166.° seréo,
em princlpio, resolugoes. As resolugbes s&o “afos com eficacia externa, ou pelo menos que
néo esgotam os seus efeitos apenas no plano interno da AR’ como as deliberacdes. As
reso[ugéesséd publicadas.em Diario da Republica entquanto as'del‘iberagées s8o objeto de
publicagdo no DAR. Termos em que, tendo em conta a matéria em causa e o facto de sé
éolicitar uma auditoria a um 6rgéo externo a AR, nos parece mais adequado sugerir a forma de
resolucéo para o presente ato, e ainda:

No n.21
onde se l&: “Avaliando...”
deve ler-se: "Avaliar..."”

Non.°2

onde se lé: “Determinahdo...' eaoBPNe

3- Incluindo nesta auditoria...”

deve ler-se: “Determinar ..., incluindo nesta auditoria os trés veliculos criados para

parquear os ativos do Banco Portugués de Negécios.”

A considerag#o superior.
A assessora parlamentar jurista,

{(Ana Paula Bernardo)

L yer demg‘mda“iﬂte -Projetos-de Deliberagfo n.®s-17/IX/1:3 24/IK/1 2 26/TXK/2.2, 28/TX/2.2 @ 29/IK/2 Aot

% Constituigio Anotada de Jorge Miranda e Rui Medeiros e Constltuu;ao Anotada de Gomes Canotﬂho e
Vital Moreira, IT volumes, anotacBes ao artigo 166.°



RESOLUCAON.® /2012

'Auditoria a realizar pelo Tribunal de Contas ao processo de nacionalizacio
do BPN-Banco Portugués de Negdcios e ao processo que determinou a
insolvéncia do BPP-Banco Privado Portugués, avaliando, nomeadamente, 0s

custos ja realizados e a realizar pelo Estado Portugués

A Assembleia da Republica, nos termos do disposto ne n.° 5 do artigo 166.° da
Constituigdo, resolve solicitar ao Tribunal de Contas a realizagio de uma auditoria ao
processo de nacionaliza¢do do BPN- Banco Portugués de Negdcios e ao processo que

determinou a insolvéncia do BPP-Banco Privado Portugués, com vista a:

1- Avaliar, nomeadamente, os recursos financeiros ptblicos realizados e a realizar pelo
Estado Portugués nos dois casos.. / ’ .

2- Determinar as responsabilidades assumidas ou a assumir pela prestacdo de -
empréstimos, garantias ou avales concedidos pelo Estado Portugués, ou pela Caixa
Geral de Dep6sitos, ao BPP e ao BPNZ incluindo nesta auditoria os trés veiculos

criados para parquear os ativos do Banco Portugués de Negdcios.

Aprovada em 24 de fevereiro de 2012

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPﬁBLICA; em exercicio

(Anténio Filipe)



